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Identifica-se, atualmente, a preocupação no que concerne à regulação, 
em especial no setor saúde.  A saúde pública tem enfrentado ao longo 
dos anos, uma evolução de complexidade no que tange a atender os di-
reitos dos usuários que necessitam dos atendimentos e que estão con-
templados nos princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde. A re-
gulação é função de governança dos sistemas de saúde e tem sido 
tema de relevantes debates, e enfrentamento dos principais desafios 
do sistema de saúde; trata-se de um instrumento para alcançar maior 
eficiência, eficácia e efetividade nas ações governamentais; opera sobre 
todo o encaminhamento e seguimento do paciente no sistema de 
saúde, desde o acesso à oportunidade de diagnóstico até o desfecho1 - 
especialmente no caso do câncer, o diagnóstico precoce e o tratamento 
oportuno são condições para uma ação de saúde eficaz. 

Apresentação

metodologia

Revisão de literatura, realizada nas bases de dados Scielo e Periódicos 
Capes, a partir dos descritores: regulação em saúde, regulação em on-
cologia. No período de 2003 a 2013 em artigos, manuais e relatórios de 
instituições públicas.

RESULTADOS

Entre os fatores que contribuem para as dificuldades de acesso da po-
pulação na atenção oncológica aponta-se a incipiência do sistema de 
regulação de acesso de pacientes, que indica que o tempo médio de 
espera entre a data do diagnóstico e o início dos tratamentos foi de 76,3 
dias e o tempo médio de espera para radioterapia demonstrou-se ser 
ainda mais crítico, de 113,4 dias. Sabe-se que os elevados tempos de 
espera para realizar os diagnósticos e os tratamentos de câncer podem 
acarretar consequências graves para os pacientes, como: diminuição das 
suas chances de cura e do tempo de sobrevida.

considerações Finais

Com a implantação da regulação, os usuários do SUS conseguem a ga-
rantia de um atendimento com mais equidade no acesso, norteado 
pelo critério da necessidade, e não da influência pessoal ou da capaci-
dade de deslocamento do próprio paciente. Os instrumentos são im-
portantes, e ainda são um desafio para a efetivação do sistema, como as 
centrais de regulação informatizadas, articuladas com as centrais de ur-
gência, que chamamos de complexos reguladores, capazes de priorizar 
os atendimentos eletivos dos emergenciais. 
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